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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. 
TERCEIRO ALHEIO AO PROCESSO INDENIZATÓRIO PRÉVIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA COISA JULGADA 
FORMADA EM PROCESSO DE QUE NÃO FOI PARTE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA E OBJETIVA DO 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ENVOLVIDO EM ACIDENTE.
1. A coisa julgada "inter partes" é a regra em nosso sistema 
processual, inspirado nas garantias constitucionais da 
inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.
2. No sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser 
atingido pelos efeitos de uma decisão jurisdicional transitada 
em julgado, sem que se lhe tenha sido garantido o acesso à 
justiça, com o devido processo legal, onde se oportunize a 
participação em contraditório.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão 
prejudicar terceiro, em razão dos limites subjetivos e objetivos 
da eficácia da coisa julgada.
4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente 
pelos atos culposos de terceiro que o conduz, provocando 
acidente de trânsito, pouco importando que o motorista não 
seja seu empregado ou preposto, ou que o transporte seja 
gratuito ou oneroso.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                  
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